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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Exclusão dos portugueses residentes no estrangeiro das listas de médicos de
família

Destinatário:Ministra da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Uma das razões frequentemente apontadas pelos portugueses residentes no
estrangeiro para não regressarem a Portugal prende-se com a falta de
confiança no funcionamento do Serviço Nacional de Saúde.

A recente decisão de excluir os portugueses residentes no estrangeiro da
elegibilidade para manutenção ou atribuição de médico de família vem agravar
esse sentimento de afastamento e constitui uma medida profundamente
penalizadora para centenas de milhares de cidadãos portugueses.

Importa recordar que o Governo já tinha anteriormente admitido retirar os
emigrantes das listas de médicos de família, mas a orientação agora divulgada
pela Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS), em vigor desde 4 de
julho, estabelece de forma inequívoca que os portugueses residentes no
estrangeiro "deixam de estar elegíveis para manutenção ou atribuição de
médico de família". Esta decisão surge precisamente no período do verão,
quando milhares de portugueses emigrados regressam temporariamente ao
País.

A grave carência de médicos de família é reconhecida pelo próprio Governo.
Todavia, esta insuficiência não pode ser resolvida à custa da exclusão de
cidadãos portugueses residentes no estrangeiro. A organização das listas de
utentes poderia ser concretizada através de soluções alternativas, sem criar
uma diferenciação entre portugueses residentes e não residentes. Trata-se de
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uma opção política que introduz, pela primeira vez, uma discriminação
expressa entre cidadãos portugueses em função da sua residência.

Acresce que esta decisão contradiz declarações públicas anteriormente
proferidas pela própria Ministra da Saúde. Em entrevista à Rádio Renascença e
ao jornal Público, em maio de 2024, a ministra Ana Paula Martins afirmou que
"alguém que vive fora do país e que só cá vem uma vez por ano, a única coisa
que não pode nunca perder, porque são cidadãos portugueses, é o acesso a
cuidados de saúde (...) O emigrante vem, vai ao seu centro de saúde, tem o
seu médico de família e, se não for este (...), será outro, mas terá, sim, uma
resposta."

Porém, a ACSS desdiz completamente o que a ministra Ana Paula Martins
afirmou em maio de 2024, afirmando agora “que os emigrantes deixam de estar
elegíveis para manutenção ou atribuição de médico de família”. Embora seja
referido que continuam a beneficiar da cobertura financeira pelo SNS. Mas,
para isso, como qualquer cidadão estrangeiro, terão de passar por um
processo muito mais complexo e demorado, tendo de pagar primeiro ou ter o
Cartão Europeu de Seguro de Doença, ou o equivalente para os países fora da
União Europeia, para posteriormente, mediante a apresentação de faturas,
serem reembolsados pelo sistema de saúde do país onde estão emigrados,
sendo que a grande maioria dos nossos compatriotas não possui esses
seguros.

A ministra da Saúde precisa ainda de esclarecer outras questões, sobretudo o
número de emigrantes que vão ser penalizados com esta decisão do Governo,
uma vez que meados de 2024 admitia que, pelo menos, 50.000 seriam
remetidos para uma lista paralela. Tudo indica que agora nem sequer ficam em
qualquer lista, uma vez que, pura e simplesmente “deixam de estar elegíveis
para manutenção ou atribuição de médico de família”.

Por outro lado, importa recordar que a Ministra da Saúde anunciou, igualmente
em 2024, a criação de 20 Unidades de Saúde Familiar Modelo C, promovidas
por médicos ou por entidades do setor social e privado, apontando essa
medida como uma das respostas para melhorar o acesso aos cuidados de
saúde, incluindo dos portugueses residentes no estrangeiro. Até à presente
data, não é conhecida a entrada em funcionamento de qualquer uma dessas
unidades.

Por fim, suscita igualmente preocupação o facto de esta decisão ter sido
adotada sem que tenha sido ouvida a Conselho das Comunidades
Portuguesas, apesar de a Lei n.º 47/2023 determinar que as matérias



respeitantes aos portugueses residentes no estrangeiro devem ser submetidas
à apreciação daquele órgão consultivo.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República
Portuguesa e nos termos e para os efeitos do artigo 229.º do Regimento da
Assembleia da República, as Deputadas e os Deputados do Grupo
Parlamentar do Partido Socialista abaixo-assinados solicitam ao Governo os
seguintes esclarecimentos:

1. Considera ou não o Governo que a exclusão dos emigrantes do acesso a
médico de família é uma medida discriminatória, que faz aumentar a
desconfiança em relação ao sistema de saúde e o afastamento em
relação a Portugal dos portugueses residentes no estrangeiro?

2. Confirma o Governo que, doravante, o acesso aos cuidados de saúde
pelos portugueses residentes no estrangeiro dependerá do pagamento
prévio dos cuidados prestados ou da apresentação do Cartão Europeu de
Seguro de Doença?

3. Dispõe o Governo de informação sobre quantos portugueses residentes
no estrangeiro possuem Cartão Europeu de Seguro de Doença?

4. Reconhece a ministra da Saúde que a decisão agora anunciada é a
negação das declarações que fez em maio de 2024 em entrevista à
Rádio Renascença e ao jornal Público?

5. Quantos portugueses residentes no estrangeiro deixarão de beneficiar de
médico de família em consequência desta decisão e quantos se
encontravam anteriormente inscritos nas listas de utentes?

6. Por que razão nenhuma das 20 Unidades de Saúde Familiar anunciadas
pelo Governo há dois anos foi concretizada?

7. Por que razão foi tomada a decisão de suprimir os emigrantes das listas
de médico de família sem consultar o Conselho das Comunidades
Portuguesas, como obriga a Lei nº 47/2023, que estabelece que todas as
matérias que digam respeito aos portugueses residentes no estrangeiro
são de consulta obrigatória a este órgão de consulta do Governo?

Palácio de São Bento, 16 de Julho de 2026



Deputado(a)s

JOÃO TORRES(PS)
CATARINA LOURO(PS)
SUSANA CORREIA(PS)

EDITE ESTRELA(PS)
ELZA PAIS(PS)

EVA CRUZEIRO(PS)
LUÍS DIAS(PS)

PEDRO DELGADO ALVES(PS)
ROSA ISABEL CRUZ(PS)
CARLOS PEREIRA(PS)

EURÍDICE PEREIRA(PS)
IRENE COSTA(PS)
RICARDO LIMA(PS)

SOFIA ANDRADE(PS)
VÍTOR GUERREIRO(PS)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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